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Microplásticos no oceano: sob a perspectiva da economia azul 

Os rejeitos plásticos liberados nos ecossistemas marinhos são um constante apelo à pesquisa. Os impactos socioeconômicos e ecológicos destes detritos vão do 
nível local para o internacional.  Devido à complexidade do assunto, é necessária uma perspectiva holística para entender os processos de poluição por plásticos 
e encontrar soluções. Nesse cenário, a Economia Azul se apresenta como a dissociação de atividades socioeconômicas, o aumento da degradação ambiental e a 
otimização dos benefícios provenientes dos recursos costeiros e marinhos. Com amparo nessa inferência, este ensaio tem o objetivo de compreender o aumento 
de microplásticos no oceano sob os pilares da economia azul com vista a reprimir a poluição dos mares e oceano e a minimização de seus impactos malquistos. 
Para isso, como percurso metodológico, fez-se uma análise de tais sistemas em uma revisão de literatura, tomando por base livros organizados e artigos 
publicados em revistas científicas depositados em bases de dados reconhecidas e revisados por pares. Assim percebe-se que a transição para uma economia 
"azul" implica em ações mais sustentáveis das indústrias tradicionais, abordando a questão ambiental como um núcleo e reverberando as outras questões 
associadas, de modo que as iniciativas inovadoras sejam o principal esforço para responder a anos de negligência com o tema microplástico. 

Palavras-chave: Microplásticos; Economia azul; Oceano. 

 

Microplastics in the ocean: under the blue economy perspective 

Plastic waste released into marine ecosystems is a constant call for research. The socioeconomic and ecological impacts of this waste go from the local to the 
international level. Due to the complexity of the subject, a holistic perspective is needed to understand plastic pollution processes and find solutions. In this 
scenario, the Blue Economy presents itself as the decoupling of socioeconomic activities, the increase in environmental degradation and the optimization of 
benefits from coastal and marine resources. Based on this inference, this essay aims to understand the increase in microplastics in the ocean under the pillars of 
the blue economy with a view to repressing the sources of the seas and ocean and minimizing their unwanted impacts. For this, as a methodological approach, 
an analysis of such systems was carried out in a literature review, based on organized books and articles published in scientific journals deposited in recognized 
databases and peer-reviewed. Thus, it is clear that a transition to a "blue" economy implies more sustainable actions by traditional industries, addressing the 
environmental issue as a core and reverberating with other associated issues, so that innovative initiatives are the main effort to respond to years of neglect of 
the microplastic theme. 
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INTRODUÇÃO  
 

O oceano e seus recursos sempre foram objeto de estudos e, principalmente, como fonte de 

sobrevivência para as populações em todo o globo, mas algumas perspectivas estão mudando para atender 

à constante mudança de hábitos da sociedade. Ao considerar essas mudanças no comportamento social, 

rejeitos na forma de lixo ou até detritos plásticos que foram jogados nos ecossistemas marinhos 

consolidaram um apelo constante à pesquisa. Sabe-se que a produção de plástico aumentou devido à 

conveniência e ao seu multiuso. Concomitantemente, a quantidade de detritos provenientes deste tipo de 

material aumentou exponencialmente, assim como seu efeito nocivo à vida marinha (ERIKSEN et al.; 2014; 

LUSHER, 2015; SAAVEDRA et al., 2019) e à saúde humana (GALLOWAY, 2015; BESSA et al.; 2018, ZHANG et 

al., 2021).  

Evidências crescentes de microplásticos no mar levaram à necessidade de entender seus impactos 

como uma forma de poluição marinha. Uma revisão recente da pesquisa de detritos marinhos constatou 

que apenas 10% das publicações se concentram em microplásticos, a maioria das quais ocorreu na última 

década. Embora o plástico seja o principal constituinte de detritos marinhos, os “microplásticos” (μPs), 

material sintético inferior a 5 mm, são considerados pouco pesquisados devido a dificuldades na avaliação 

de sua distribuição e abundancia. Somente nos últimos anos foram feitos esforços internacionais, nacionais 

e regionais para quantificar microplásticos no mar (DOYLE et al., 2011; ZARFL  et al., 2011). Esse tipo de 

resíduo é considerado crítico por seu fácil transporte através de cadeias, exposição biológica/humana e 

efeitos prejudiciais (GESAMP, 2015; ANBUMANI et al., 2018). 

Estima-se que o número de partículas de MP no oceano e mares varie de 15 a 51 trilhões (BAZTAN 

et al., 2017; BERGMANN et al., 2015; ERIKSEN et al., 2014; JAMBECK et al., 2015; JANG et al., 2014). Foi 

relatado que 15% dos MPs estão localizados na coluna de água, até 70% se estabeleceram no fundo do mar 

e o restante é lavado em terra. Outro estudo recente sugeriu que mais de 90% dos MPs marinhos se 

acumularam em sedimentos (BOOTH et al., 2018).  

  Os níveis de poluição dos MPs nos compartimentos ambientais dos principais países costeiros, 

incluindo água do mar, sal marinho e organismos marinhos, estão fortemente inter-relacionados e tendem 

a aumentar proporcionalmente à quantidade de resíduos plásticos mal gerenciados. Veja, assim, o forte 

apelo do uso de estratégias para entender os impactos dos lançamentos desses detritos no oceano, 

como as indústrias de pesca, transporte, turismo e seguros sofridas junto a governos e comunidades. 

No século XXI, os principais países costeiros reavaliaram o valor das indústrias marinhas e costeiras, 

estabeleceram estratégias de desenvolvimento e conservação dos recursos marinhos e costeiros. Esta nova 

visão, tem os mares, costas e oceano como fonte de inovação e vantagem competitiva tanto para empresas 

como para os países que desenvolverem suas políticas estratégicas no âmbito da sustentabilidade (APEC, 

2009; MULAZZANI et al., 2017; KIM et al., 2018; BENNETT et al., 2019). 

Nesse sentido, cabe destacar que o lixo descartado no oceano tem impactos econômicos, sociais e 

ecológicos do nível local para o internacional. A presença desse tipo de detrito no meio ambiente marinho 

pode afetar a economia local e nacional (perdas de receita para a pesca, o turismo, a indústria naval etc.), a 
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sociedade (afetando a saúde e o bem-estar dos moradores e visitantes) e o ambiente marinho 

(ecossistemas interiores, costeiros e de mar aberto degradantes). Esses impactos podem ser onerosos e 

muitas vezes não são suportados pelos próprios poluidores, mas por outros atores, incluindo a população 

residente no entorno dos ecossistemas poluídos (WATKINS et al., 2017). Devido à complexidade do 

problema, é necessária uma perspectiva holística para entender os processos de contaminação, 

especialmente por detritos plásticos e encontrar soluções. Nessa direção surgiu à nova “economia do mar” 

ou “economia azul”, cujo objetivo é alcançar a prosperidade em longo prazo para um país ou região que 

esteja de acordo com o bem-estar de todos aqueles que preservam o meio ambiente, especialmente o mar 

(SPALDING, 2016; MULAZZANI et al., 2010). 

Respondendo a modelos emergentes, a nova “economia do mar” que no Brasil foi definida por 

Carvalho (2018) como: Atividades econômicas que apresentam influência direta do mar, incluindo as 

atividades econômicas que não tem o mar como matéria-prima, mas, que são realizadas nas suas 

proximidades. É impulsionada por uma combinação de crescimento populacional, aumento da renda, 

diminuição da exploração dos recursos naturais associados à necessidade de respostas às alterações 

climáticas e geração de tecnologias pioneiras. Atualmente, as ideias preconizadas por essa nova economia 

permeiam várias políticas nacionais, especialmente na União Europeia (APEC, 2009; GESAMP, 2015; OECD, 

2016). A Economia Azul se apresenta como a dissociação das atividades socioeconômicas, do crescimento 

da degradação ambiental e da otimização dos benefícios que podem ser derivados dos recursos costeiros e 

marinhos (BARI, 2017).  

'Década da Ciência dos Oceanos para o Desenvolvimento Sustentável (2021 a 2030)' que tem como 

imperativo apoiar a saúde dos oceanos e reunir as partes interessadas do oceano em todo o mundo para 

desenvolver uma estrutura comum para a economia azul (LEE et al., 2021), para que amadureçam 

oportunidades e interconexões de vários ambientes para enfrentar os desafios globais do oceano e da 

sustentabilidade, visto que explorar as conexões e interações entre a economia azul se promove uma 

coexistência de elementos e motivações no enfoque da economia azul, pois a proposta tem sido 

amplamente defendida para salvaguardar os oceanos e os recursos hídricos do mundo (INSTITUTE, 

2018; LEE et al., 2021).  

Diante do cenário coletivo de degradação ambiental de mares e oceano, são colocados 

questionamentos para solucionar tais problemas que se agravaram no decorrer de décadas e que 

necessitam de uma reflexão urgente dos atores sociopolíticos (BENNETT et al., 2019). Desse modo, 

questionam-se (1) quais são os reais impactos do aumento dos microplásticos no oceano para os 

governos? (2) Para as populações? (3) E para a economia desses lugares?  

Assim, o objetivo deste ensaio é analisar a evolução dos microplásticos no oceano e seus impactos, 

sob os pilares da economia azul. Dessa forma, pretende-se subsidiar atitudes que reprimam a poluição dos 

mares e oceano e minimizem seus impactos malquistos. Estudos com essa abordagem são relevantes sob 

vários âmbitos: na academia há um interesse crescente por estudos nessa temática, no setor privado a 

introdução da abordagem da economia azul nas discussões pode trazer um novo olhar para a construção 
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de soluções sobre o assunto e a para a sociedade civil é importante que haja a difusão da problemática 

ambiental para uma maior conscientização dos danos aos ecossistemas oceânicos. 

 
METODOLOGIA 

 
Como percurso metodológico foi empregado uma revisão teórica, descrita como um método de 

pesquisa tenta reunir as evidências empíricas que se enquadram nos critérios de elegibilidade pré-

especificados para responder a uma questão ou propósito de pesquisa específico (HIGGINS et al., 2008). A 

literatura relevante foi identificada por meio de uma pesquisa complexa. Isso foi realizado mediante 

procura em bases de dados com os termos de busca (palavras-chave). A fim de fazer uma identificação 

abrangente da literatura, utilizaram-se as bases de dados Scopus e Web of Science para pesquisar e extrair 

publicações científicas e acadêmicas. Embora houvesse outras bases de dados de literatura científica, as 

utilizadas foram reconhecidas por ser útil para neste tipo de análise, pois contém um grande volume de 

artigos revisados por pares de vários campos científicos (NASCIMENTO et al., 2015).   
 

DISCUSSÃO TEÓRICA 
 
A produção de plástico está aumentando a uma taxa exponencial desde o início de 1950 e um 

relatório sugeriu que a fabricação global deste material alcançou 335 milhões de toneladas em 2016 e deve 

chegar a 600 milhões em 2025 (UNEP, 2016; JAMBECK et al., 2015). De acordo com Geyer et al. (2017) só 

em 2015, foram produzidos 6,3 milhões de toneladas métricas de resíduos plásticos, dos quais 79% foram 

acumulados em aterros sanitários ou no ambiente natural. 

Construir plataformas para o enfrentamento para um problema incessante como o continuo 

depósito de plásticono oceano e por conseguinte os seus derivados (micro, nanoplásticos) é demanda 

urgente das nações por isso ,um movimento emergente na sociedade denominado a Década dos Oceanos 

da Ciência dos Oceanos para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas , que teve seu inicio em 1º 

de janeiro de 2021. Apoiado nessa contribuição também se ratifica o conceito de “Economia Azul” 

originado da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável em 2012 (UNCTAD, 

2014 ), cientistas, governos, organizações internacionais e ONGs usaram esse conceito de maneiras 

diferentes e de forma intercambiável com economia oceânica ou economia marinha, para o suporte de 

diretivas (LEE et al., 2021). 

 
Microplásticos no mar 

 
As projeções atuais acerca da produção de plásticos e seus derivados, bem como o gerenciamento 

de resíduos gerados estimam que cerca de 12 milhões de toneladas métricas de resíduos plásticos estarão 

em aterros sanitários ou no ambiente natural até 2050 (GEYER et al., 2017). À medida que cresce a 

produção, aumenta também a preocupação com o descarte adequado do lixo plástico. Essa preocupação é 

proveniente de estudos científicos de 1970 em que foram encontrados pequenos pedaços de plástico 

flutuando na superfície do oceano (CARPENTER et al., 1972). A principal fonte de poluição marinha é a 
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acumulação de plástico e detritos os quais são relatados como poluentes importantes nos ambientes 

marinho e de água doce (THOMPSON et al., 2004; COLE et al., 2011; RUZ et al., 2012; FREE et al., 2014; 

AVIO et al., 2017). 

Todos os anos, grandes quantidades de detritos plásticos entram no oceano, onde lentamente se 

fragmentam e se acumulam em áreas de convergência. Essas partículas minúsculas recebem o nome de 

microplástico (GALLOWAY et al., 2017). Alguns microplásticos são produzidos por 

processos industriais, enquanto outros se originam do rompimento de itens maiores por meio de ligas UV e 

abrasão física. O termo 'microplástico' surgiu em 2004 e pode ser usado para descrever frações de plástico 

registradas. Contudo, ainda não há um conceito definitivo e universalmente aceito - inclusive que englobe 

com precisão todos os critérios que poderiam descrever o que é microplástico (FRIAS et al., 2019). 

O Grupo Conjunto de Especialistas em Aspectos Científicos da Proteção Ambiental Marinha 

(GESAMP, 2015; MOORE, 2008) definem microplásticos como partículas plásticas com menos de 5 mm de 

diâmetro, que incluem fragmentos na faixa de nano-partículas (1 nm). Nesta perspectiva, os microplásticos 

são particularmente preocupantes em ambientes marinhos (JAMBECK et al., 2015), pois podem ser 

similares ou menores em tamanho às presas ou partículas selecionadas para ingestão por organismos 

marinhos. O tamanho dos microplásticos os torna biodisponíveis, o que tende a facilitar a entrada na 

cadeia alimentar em vários níveis tróficos e bioacumulação (FENDALL et al., 2009; FARRELL et al., 2013; 

SETAËLA et al., 2014; TOSETTO et al., 2017; WELDEN et al., 2017). 

Segundo estimativa de Lebreton et al. (2017) a entrada de plástico no oceano através dos rios 

poderia atingir 1,15-2,41 MMT/ano. Lusher (2015) ressalta que além desses impactos negativos, existe uma 

preocupação crescente com os microplásticos, pois eles aumentam o risco de o plástico entrar nas redes 

alimentares, uma vez que MPs ingeridos têm o potencial de transferir substâncias tóxicas para toda a 

cadeia alimentar (THOMPSON et al., 2004; KRELLING  et al., 2019; ZHANG et al., 2021). Microplásticos (MP) 

são hidrocarbonetos polimerizados sintéticos particulados estranhos aos ciclos naturais e atuam como 

poluentes persistentes, se presentes no ambiente. Espera-se que o aumento global do volume de produção 

induza os níveis de enxágüe desse poluente ambiental se o desenvolvimento de sistemas de gerenciamento 

de resíduos não acompanhar o ritmo e as práticas econômicas não circulares persistirem. Ao contrário de 

muitos outros poluentes ambientais (por exemplo, metais pesados, pesticidas), os MP atuam como 

partículas sólidas dispersas ou suspensas e seu número e tamanho determinam padrões de distribuição e 

possíveis taxas de encontro e interação com a biota (ENDERS et al., 2020) 

Consoante com Eriksen et al. (2014), o oceano têm cerca de 5,35 trilhões de partículas de plástico 

nas quais os microplásticos compreendem cerca de 92,4%. A maioria dos microplásticos ingeridos pelos 

organismos está presente no intestino do organismo que o ingeriu e, consequentemente, disponível para 

consumo humano. No entanto, se o intestino é removido há menos chances de exposição 

dos microplásticos pelos seres humanos. Não obstante, outros estudos mostram que, em média, os seres 

humanos consomem microplásticos por meio dos alimentos (GALLOWAY, 2015; BESSA et al., 2018; ZHANG 

et al., 2021), enquanto os estudos sugerem que o método de embalagem afeta a contaminação da fonte 
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microplástica. 

A presença de microplásticos é documentada em todo o mundo em amostras de colunas de água e 

sedimentos, e sua presença também foi relatada em diferentes taxas, incluindo espécies planctônicas, 

invertebrados, peixes e cetáceos (BESSA et al., 2018). O potencial impacto da 

liberação de compostos tóxicos e bioacumuláveis persistentes (PBTs) de detritos plásticos implica custos 

econômicos para cidades costeiras (BALANCE et al., 2000; JANG et al., 2014; NEWMAN et al., 2015), 

entendendo-se que o gerenciamento aprimorado de resíduos é a chave para impedir a entrada de plástico 

e outros tipos de lixo no oceano. 

Considerando que a atividade econômica no oceano também é caracterizada por uma variedade 

complexa de riscos que precisam ser abordados. Isso inclui a saúde do oceano, a exploração excessiva de 

recursos costeiros e marinhos, a poluição, o aumento do nível e da temperatura do mar, a acidificação dos 

oceano e a perda de biodiversidade (PAULI, 2010; SPALDING, 2016; BARI, 2017). O efeito de 

microplásticos sobre setores importantes da economia pode ser visto, além de influenciar o tecido social e 

de subsistência das pessoas envolvidas. 

Atividades econômicas, tais como transporte, pesca, aquicultura, turismo e recreação são 

diretamente afetadas pela poluição do plástico e o impacto total negativo sobre oceano foi estimado em, 

pelo menos, US$ 8 bilhões por ano (UNEP, 2016). Além disso, existe uma preocupação crescente com os 

riscos e possíveis efeitos adversos dos (micro) plásticos para os organismos (GALL et al., 2015; WRIGHT et 

al., 2013) e com a saúde humana (GALLOWAY, 2015; BESSA et al., 2018). 

Entende-se assim a necessidade latente e urgente de ações que intervenham no comportamento 

social diante de uma questão tão complexa, e que afeta grande parte da 

população mundial, principalmente aquelas que vivem e dependem dos recursos oceânicos. A governança 

do uso dos recursos costeiros e marinhos é cada vez mais facilitada em torno de um termo 

e conceito recentemente introduzido, a "Economia Azul" que se enquadra nessa perspectiva. 

  
O toque de 'azul' 

 
A Economia Azul é um modelo de crescimento econômico baseado no oceano que emergiu em 

todo o mundo (CHAYM et al., 2019; VOYER et al., 2019), às vezes também chamado de 'Crescimento Azul', 

é um conceito contestado, mas cada vez mais influente, que está ganhando considerável tração nas 

narrativas de desenvolvimento sustentável baseadas no oceano bem como as oportunidades potenciais 

para resolver os conflitos requerem um melhor entendimento dos impactos e / ou interações no meio 

ambiente total. (CHAYM et al., 2019; GARLAND et al., 2019; MULAZZANI et al., 2017; LEE et al., 2021). 

O termo "Economia Azul" surgiu da Convenção das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável (UNCSD) de 2012, também conhecida como RIO+20.Associada à sustentabilidade, está a 

necessidade de equalizar o empoderamento dos setores da sociedade com o intuito de que o equilíbrio e a 

sintonia entre os atores envolvidos, resultem no estabelecimento e na obediência de premissas 

sustentáveis nos ambientes público e privado (PINTO et al., 2017). 
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O conceito tem origem no movimento verde mais amplo e na conscientização crescente dos 

pesados danos causados aos ecossistemas oceânicos pelas atividades humanas, como pesca excessiva, 

destruição de habitat, poluição e impacto das mudanças climáticas. Um tom de “azul” pode ser encontrado 

na maioria das novas estratégias e políticas oceânicas nacionais, de maneira mais explícita do que em 

outras, pois os governos sinalizam a intenção de promover um equilíbrio mais sustentável entre 

crescimento econômico e saúde oceânica. Grande parte do discurso oceânico mais amplo também ficou 

“azul”, mesmo que haja muitas visões diferentes do conceito e não haja uma definição amplamente aceita 

ou consistente (MULAZZANI et al., 2017). 

O Banco Mundial definiu a “Economia Azul” como “o uso sustentável dos recursos oceânicos para o 

crescimento econômico, melhores meios de subsistência e empregos, preservando a saúde do ecossistema 

oceânico (WORD BANK, 2017 ).” A definição do Banco Mundial é um conceito abrangente que incorpora 

vários aspectos da sustentabilidade oceânica, que vão desde pescarias sustentáveis até a saúde do 

ecossistema e prevenir a poluição. É importante ressaltar que a própria definição requer colaboração entre 

fronteiras e setores por meio de várias parcerias e partes interessadas. 

A Economia Azul se apresenta como um conceito integrador (como apresentado na Fig. 1), sujeito à 

remodelagem e debate sobre o seu significado. Uma perspectiva refere-se simplesmente ao crescimento 

de indústrias marítimas tradicionais e novas e à integração de setores através de processos como o 

planejamento espacial marinho (MSP) (CHAYM et al., 2019). O que é novo no conceito, e sujeito a um 

debate considerável, é até que ponto as preocupações ecológicas e climáticas influenciam a trajetória 

da economia azul. 

Seus pilares são: o social, o ambiental, o econômico e o de regulação. Na perspectiva dos impactos 

dos MPs esses pilares atingem diretamente as famílias, a saúde do oceano, as inovações tecnológicas e as 

políticas marinhas (conforme Fig2). 

Assim, refere-se ao desenvolvimento econômico sustentável baseado nos mares e oceano, que leva 

à melhoria do bem-estar humano e da equidade social, reduzindo significativamente os riscos ambientais e 

os desafios ecológicos (HADJIMICHAEL, 2018; PINTO et al., 2022). A economia azul é considerada não 

apenas como um capital natural que acelera o crescimento econômico no mundo, mas também um meio 

para reduzir o desemprego e a pobreza em nível global. 

 

 
Figura 1: Expressões da economia azul. Fonte: Voyer et al. (2018). 
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O conceito foi defendido por instituições em todo o mundo, assim como o Banco Mundial, 

União Europeia, União Africana, OCDE e as Nações Unidas, enquanto os estados costeiros exploram as 

oportunidades econômicas que existem dentro e fora de suas jurisdições oceânicas (VOYER et al., 

2018). Com base nos trabalhos anteriores de Silver et al. (2015), Voyer et al. (2018) confirmaram 

quatro núcleos teóricos da Fig. 1. 'lentes' da economia azul (VOYER et al., 2018). 

Existem processos públicos de análise e alocação da distribuição espacial e temporal das atividades 

humanas em áreas marinhas para alcançar objetivos ecológicos, econômicos e sociais que geralmente são 

especificados por um processo político (MONTEMAYOR et al., 2019). O planejamento espacial 

(zoneamento) também é necessário para atrair investidores (KATHIJOTES, 2013). As iniciativas de 

“economia azul” que se desenvolvem entre os países continuam a mostrar a contribuição substancial que 

nossos mares podem dar ao bem-estar social e econômico. No entanto, segundo Montemayor et al. (2019) 

é vital que essas abordagens políticas tenham a sustentabilidade dos ambientes marinhos e costeiros, 

recursos e comunidades em seu centro. 

 
Contribuições da Economia Azul na redução dos impactos dos MPs 

  
Embora a economia azul ou oceânica tenha sido pesquisada por mais de sessenta anos e em vários 

países do mundo, o mar tem sido tradicionalmente o motor da economia, e as pesquisas sobre sua ligação 

com o meio ambiente mais amplo (ou meio ambiente total) têm sido limitadas (KATILA et al., 2019). As 

áreas costeiras são uma fonte de indústrias geradoras de receita, como navegação, pesca, ecoturismo, 

mineração e exploração de petróleo e gás (CHAYM et al., 2019; MONTEMAYOR et al., 2019), resultando em 

interesses conflitantes no uso de seus recursos e resíduos. Contudo, ao existir paradoxos entre o 

desenvolvimento econômico e a preservação das áreas costeiras, mares e oceano, uma vez que 

paralelamente à geração de riqueza, a exploração destes ainda recursos provoca a poluição e o 

desequilíbrio do meio ambiente marinho.  

Nesse sentido Cózar et al. (2015), asseveram que a abundância e distribuição de detritos plásticos 

no oceano aberto ainda são desconhecidas, contudo seus impactos são evidentes. O aumento de detritos 

no oceano que ao longo dos anos se tornou uma ameaça. Contudo ao abordar essas questões exigirá 

iniciativas mais criativas dos empreendedores (THE ECONOMIST, 2015). É nesse contexto que a Economia 

Azul pode trazer um novo enfoque para a gestão das áreas costeiras afetadas.  

Os pilares da economia azul podem contribuir para neutralizar a ascensão dos microplásticos no 

oceano, enfrentando a transição para práticas mais ambientalmente sustentáveis e incentivar os 

investimentos em produtos, processos e serviços inovadores. Onde tecnologias, novos modelos de 

negócios e inovações devem ser direcionados para promover ou restaurar a saúde dos oceanos 

(REINERTSEN et al., 2019). 

No que se refere ao pilar econômico, ante o cenário inóspito, uma economia oceânica sustentável 

emergirá quando a atividade econômica estiver em equilíbrio com a capacidade de longo prazo dos 

ecossistemas de apoiar tal atividade e permanecer resiliente e saudável (PAULI, 2010; SILVER et al., 2015). 
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De fato, com múltiplas pressões nos ecossistemas costeiros e aumento da atividade nas Zonas Econômicas 

Exclusivas (ZEE) em muitos países, uma política eficaz de governança costeira deve considerar a proteção 

ambiental e os ativos sociais dela decorrentes, respeitando as práticas comerciais (KANDZIORA et al., 2019). 

Quanto aos aspectos sociais, os sujeitos o reconhecem como resultado da integração entre os 

meios de subsistência na comunidade e na natureza, dando à paisagem um caráter de espaço vital, 

reprodução social. A paisagem como sistema econômico-social: concebida como uma área onde vive uma 

sociedade humana, caracterizando um ambiente de relações espaciais de importância existencial para a 

sociedade (RODRIGUEZ, 2010). 

Assim é imperativo minimizar a questão global da poluição por microplásticos, adotando medidas e 

estratégias totalizantes que abranjam toda a cadeia de valor industrial baseada em plásticos. Por exemplo, 

as principais partes interessadas e atores sociais, como setores industriais, autoridades governamentais, 

membros da sociedade civil e acadêmicos, devem avançar para obter uma participação efetiva para 

abordar esta questão (CRIPPA et al., 2019; VINCE et al., 2017). 

 

 
Figura 2: Os quatro pilares da Economia Azul e suas implicações possíveis no aumento de microplásticos. 

 
Para que isso seja bem-sucedido e para que uma “economia azul” ativa seja realizada, será 

necessário forte interesse dos gestores públicos e privados juntamente com a sociedade civil (BENNETT et 

al., 2019; CHAYM et al., 2019), bem como iniciativas orientadas por políticas para apoiar o crescimento de 

um setor relativamente subdesenvolvido, e demasiadamente diversificado (MCKINLEY et al., 2018). Desta 

maneira, percebe-se que o ambiente institucional, onde se incluem as estratégias como a inovação 

ambiental, serão constituídos elementos fomentadores de conhecimento, competências e inovações a 

serem desenvolvidas e adquiridas (PINTO et al., 2022). 

Consoante ao pilar regulação, Chaym et al., (2019) e Popova et al. (2019), concordam que a 

percepção de desenvolvimento com critérios hoje começa com políticas marinhas, uma estrutura legal que 

subsidia e apoia as iniciativas, que traduzem em medidas eficientes as diretrizes de crescimento econômico 

comprometidas com a exploração sustentável dos recursos costeiros e marinhos.  Assim, políticas 

regulatórias devem ser implementadas para facilitar a mitigação da poluição microplástica para todas as 

matrizes de água. As gerações futuras promover a mineração dos aterros sanitários à medida que os 

recursos se tornam pouco frequentes e as máquinas de detecção avançam com o tempo (BILAL et al., 

2020). 
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Na dimensão ambiental, como a maioria dos plásticos marinhos leva décadas, senão séculos, para 

se degradar completamente (ANDRADY, 2015) e recebe aumentos anuais na produção e descarte de 

plástico no meio ambiente entre 2011 e 2017, estima-se que entre 28 e 71 milhões de toneladas adicionais 

de plásticos foram adicionadas ao ambiente marinho a partir de fontes terrestres (JAMBECK et al., 2015). 

As oportunidades de política e regulamentação se cruzam com o perfil etário das plantas e equipamentos 

que caminham na necessária demanda por alternativas de traço inovador. 

Estima-se que aproximadamente 30% de todo o plástico já produzido ainda esteja em uso, mas a 

durabilidade dos produtos de plástico não está mais sendo usada, o que significa que eles continuam a 

existir de alguma forma (geralmente como lixo), alguns dos quais chegam aos mares e oceanos. MPs 

deliberadamente fabricados e usados para fabricar outros produtos são considerados MPs 

primários. Aqueles que resultam da quebra de itens de plástico maiores são considerados MPs secundários 

(FREEMAN et al., 2020). Como existem diferentes caminhos pelos quais os resíduos de MP de diferentes 

fontes chegam aos mares e oceano, reduzir o fluxo dessas pequenas partículas de plástico requer uma 

abordagem multifacetada, e alicerçada em inovação no sentido de detectar e dirimir a ação dos MPs, em 

um estágio prévio a sua rota oceânica. Nessa trajetória, os vários elementos constituintes (instituições, 

organizações públicas e privadas, mercado, educação e infraestrutura) interagem     e     se desenvolvem em 

movimentos sistêmicos (PINTO et al., 2022). 

A transição para uma economia "azul" impõe que as indústrias oceânicas tradicionais devem 

tornar-se mais sustentáveis, abordando a questão ambiental como um núcleo e reverberando as outras 

questões associadas para que iniciativas inovadoras sejam o principal esforço para as economias em 

resposta aos anos de negligência com o tema microplásticos e que existem oportunidades para indústrias 

existentes voltados para a transição, ou para investimentos novos e inovadores, onde tecnologias e 

modelos de negócios e inovações estão focados em promover ou restaurar a saúde do oceano. 

 
CONCLUSÕES 

 
O aumento de microplásticos no oceano vem sendo observado em uma escala global atingindo as 

mais diferentes regiões da terra. Os impactos observados afetam as esferas econômica, social e ambiental 

e interferem no bem-estar tanto da população que reside próximo ao oceano quanto daquela que usufrui 

indiretamente dos serviços ecossistêmicos oferecidos por esses corpos. 

A elaboração de estratégias para a redução de tais impactos requer uma mudança de 

comportamento que perpassa pela construção de uma consciência voltada para o uso sustentável e 

preservação dos recursos oceânicos, o que é consistente com o que a economia azul apregoa. Nesse 

sentido entende-se que essa “nova economia” é um instrumento cujos princípios podem nortear as 

políticas de redução da emissão e dos impactos dos microplásticos. 

Contudo, ressalta-se a necessidade de avanços operacionais e teóricos que permitam maiores 

avanços na incorporação da Economia Azul na gestão dos ambientes costeiros e marinhos, entendendo que 

o único oceano intercalado pelos continentes, que por um véu econômico podem ser distintos em 
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atribuições neste processo mas o potencial poluidor e as consequências são logradas por todo um planeta. 

Assim ao consolidar o conceito de economia azul em bases mais sólidas, torna-se imprescindível 

responder alguns questionamentos acerca dessa temática que vem, cada vez mais, tornando-se uma 

agenda nas políticas de desenvolvimento socioeconômico e ambiental de diversos países ao redor do 

globo: a economia azul pode ser mais do que uma aspiração? E o aumento de detritos no oceano poderia 

transferir essa aspiração para um valor agregado? Quais são os desafios de "tornar azul" a economia 

oceânica? É possível regular o progresso dos microplásticos nos ecossistemas costeiros? Considerando os 

esforços para alcançar este nível de entendimento, é necessário o uso de uma abordagem que é capaz não 

só de considerar os fatores que compõem uma visão holística deste cenário global, isto é, a ambiental, 

social, econômica, também, entre outros, mas como esses fatores se inter-relacionam e interferem entre si. 
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